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INTRODUÇÃO

O cenário internacional está soâendo tranfomiações, com o

fenómeno da globalização, e em sua contrapartida, a integração regional, proporcionando

a interdenpendência entre os países.

Em 1991, com a celebração do Tratado de Assunção, os países

signatários, Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, estabeleceram um prometo de

integração, o MERCOSUL, visando o desenvolvimento económico e a otimização das

influências em negociações numa economia globalizada.

A partir desse momento, inúmeras obras desenvolvidas por eméritos

pesquisadores, foram publicadas a cerca do tema. Entretanto, majoritariamente:

remeteram-se, somente, aos aspectos comerciais e políticos da integração.

Diante deste quadro, inquietamo-nos com a despreocupação com o

elemento humano, que em microscópico exame, é o fomentador do processo de

concretização do MERCOSUL.

A intemacionalização das relações ocorrerão, também, nos

contratos de trabalho. Nestes, observamos um imenso vácuo normativo, que produzirá

dúvidas com a superveniência dos conflitos inüinsecos àquela relação. Aprofundando a

descrição, os locais e ambientes de trabalho, independentemente do país analisado,

propagam uma violência assídua ao empregado, emergindo um risco altíssimo de

fnrtúnins laborais e doenças originadas ou agravadas oela atividade ocupacionalin
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Contudo, desiguais legislações protecionistas ao trabalhador

acidentado, enfie os países integrantes do MERCOSUL podem estar presentes,

provocando o operador do Direito uma resposta que não abandone o empregado.

Instigados, analisaremos nesta monograma, o tema dos acidentes do

trabalho, circunscrito ao exame das legislações infortunísticas brasileira e argentina,

especialmente, o conceito, a caracterização, e os conseqüentes benefícios do acidente do

trabalho.

Buscaremos, portanto, soluções aos futuros problemas relacionados

à aplicação nomiativa , quando presente um acidente do trabalho, e sua vítima possuir

nacionalidade diversa de seu empregador. Assim, diüdimos nossa pesquisa em quaüo

capítulos, nos quais, vislumbraremos, no primeiro capítulo, os fenómenos da globalização

e da integração regional; o Mercado Comum do Sul, como expoente na América Latina;

e as repercussões no Direito Social; no segundo capítulo, a legislação acidentária

brasileira, deportando-nos ao conceito de acidente do trabalho, sua caracterização e os

respectivos beneâicios; no terceiro capítulo, a legislação argentina infortunística,

utilizando os itens citados no capítulo anterior, efetuando comparações com a lei

brasileira; e ao final, proporemos a harmonização das legislações, inclusive, fomiulando

propostas concretas de integração nomlativa, através de um datado.

Para tal intento, utilizaremos o método indutivo de abordagem; o

método de procedimento comparativo, entre as legislações brasileira e argentina; e ainda,

as técnicas de pesquisa bibliogláâca e documental



CAPITULO l

A GLOBALIZAÇÃO E AS REPERCUSSÕES NO DIREITO SOCIAL

1.1. A Globalização e a Integração Regional

Foco central das atenções de grande números de estudiosos, é o

fenómeno da globalização e seus reflexos nas relações sociais, cujo círculo de

abrangência expandiu e transfomiou o mundo num único palco de atuação, onde os

autores, primordialmente, os alojados de desenvolvimento, não devidamente ensaiados

assustam-se e improvisam as suas apresentações.

A queda do muro de Berlim, a desmobilização dos países do

Leste Europeu e o ülm da guena íha, catalizaram as trocas do mercado mundial, avesso,

apenas, à Cuba, persistente no seu regime político, tomando-se, assim, vítima de severos

embargos económicos. Ao revés, vislumbra-se inúmeros conflitos étnicos e culturais,

manchetes dos noticiários, afastados das mesas de negócios, que desfazem a sinonímia

entre globalização e unlfomlidade.

Aliás, a sociedade globalizada, pautada pelo capitalismo,

empreende uma economia transnacionalizada, interdependente, cujos efeitos são os já

conhecidos, isto é, submissão dos países de terceiro mundo aos desenvolvidos, seja pela

exploração de sua mão-de-obra barata, seja pela migração do capital, meramente,

especulador. Neste âmbito, aditando as regras do liberalismo, os sujeitos atuantes são

empresas. aue iá não Possuem identidade cultural ou nacionalidade ülxas



8

Por outro lado, a Integração regional, egos mentores são os

Estados, resultado de acordos políticos enfie países próximos geograficamente, visa a

expansão do mercado intemo, para adquira maior competitividade no mercado mundial.

O rol dos fatores que levam a esta conjuntura foi explicitado por

BARRALi

a} melhor alocução de l"ecursos, pela tnc07'poraçao, ao
bloco como um todo, de potencialidades dispersas; b) o
aumento da capacidade de investimento, pela
aglomeração das poupança.s eYtvolvidas na parceria; c)
os bene$cios de uma economia em escala, resultante do
aumento do mercado consumidor e da jacititação de
transporte de bens. "

Por conseguinte, o poder político alcançado nas negociações

intemacionais é notório.

A União Européia, cujo instrumento regulamentador foi o Tratado

de Maasüicht, assinado em 1992, gemia da cooperação, enâentou obstáculos durante

cinco décadas, e hoje, conta com quinze Estados membros2, e é destaque mundial, como

sólido bloco económico e político. A zona de livre comércio entre os novos países

indusüializados do Oriente, chamados Tigres Asiáticos, comandados pelo Japão; e o

NAFTA, na América do Norte, constituem, do mesmo modo, iniciativas de integração,

que demonstram a necessidade de conjugação de esforços, para garantir competitividade

no mercado mundial.

A Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, é partidária à

cooperação intemaciona[, com a consequente fonnação de um b]oco regional na América

' BARRIL, Welber Banal. Parac#gmas.4rzlafs do À4ercado, p. 17.
2 Os Estados membros da União Ewopéia são: Alemanha, Ánstria, Bélgica, Dinamarca, Espanta, Finlândia,
Fmnça, Gtécia, Holanda, hlanda, ltáUa, Luxeinburgo, Portugal, Reino Unido e Suécia.
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Latina. Consultemos o seu artigo 4', parágrafo único: "y Repzíb/fca Fede7a/lva do .Brasa/

buscara a integração económica, política, social e cultural dos povos da América Lata'm.

visaYtdo àjormação de uma comunidade latino-americana de Yuzções. ''

Embora o artigo citado seja recente, o propósito de instituição de

blocos económico-político é antigo, embora a conotação fosse voltada, basicamente, para

a integração económica. Em 1960, foi criada a Associação Latino-Americana de Lide

Comércio (ALALC), através do Tratado de Montevidéu, cujo objetivo basilar era

suprimir, gradualmente, as barreiras do comércio no continente, criando, portanto, uma

zona de lide comércio, num prazo suado, inicialmente, em 12(doze) anos. Contudo, tão

pouco a ampliação do comércio regional foi implementada, como, também, o prazo

nunca foi cumprido. As bateiras não foram atravessadas, e a ALALC soâeu desinteresse

político dos Estados-membros. CAMARGO, citada por BRANT3 explicita as causa da

desesauturação da ALALC

;'(...) É praticamente uttánime a idéia de que a
ocos"rência de desequilíbrios comerciais sistemáticos no
marco da Al:.ALC criou di$culdades para os países
membros que pião tinham c07tdições de manter saldos
de$citários permanentes com outros países associados,
e dificultou grandemente a ampliação do comércio
entra-regional. Da mesma forma, a ausência de acordos
e mecanismos que facilitassem os pagamentos
recíprocos teve uma in©uência altamente negativa na
consolidação de um mercado ampliado. Por outro lado,
os reduzidos esforços no sentido de uma integração mais
ampla, envolvendo as políticas nacionais das diversas
partes contratantes, di$cuttaram um possível
qustamento e equiparação entre sum diversas
economias. )

3 BRANT, Leopardo Nemer Caldeira. .4 1nregração Ecozzómfca da .4méHca Za#na - PerspecHvas de F'arzíro, p.
468
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A Associação Latino-americana de integração(ALADI) substituiu a

ALALC, sendo filndada com o Tratado de Montevidéu, celebrado em 1980. A associação

ora planeada, não objetivava a criação de uma zona de lide comércio, mas sim, o

estabelecimento de uma zona de preferências tariíárias regionais; e o estímulo à

promoção de acordos bilaterais de complementação económica, conquanto parecesse

paradoxal, diante do multilaterahsmo lesado. Entrementes, a ALADI teve seu témlino

semelhante ao da ALALC, ou seja, abra atingida pelo descaso dos Estados membros, que

também enâentavam uma profunda crise económica, alavancadas por suas dívidas

extem.as

No entanto, tais precedentes estimularam a aproximação

económicas dos países envolvidos. No caminho aberto, foram intentadas novas

agremiações na Améiica Latina, como o Mercado Comum Centro Americanos, a

Comunidade do Caíibe, e o Grupo Andinos.

Em 1988, foi celebrado o Tratado de Integração, Cooperação e

Desenvolvimento, entre Brasil e Argentina, que pretendeu estabelecer um mercado

comum entre os países signatáüos, no prazo de lO(dez) anos. Contudo, já em 26 de

março de 1990, foi âmiado o Tratado de Assunção, Guio vigor foi programado para 29 de

novembro de 1991, e originou o Mercado Comum do Sul, MERCOSUL. Não só a

Argentina e o Brasil assinaram o respectivo tratado, mas como também, Uruguai e

Paraguai, seduzidos pela proposta integracionista e pelas situações geográâcas

lavorecedoras

' O Mercado Comum Censo Americano foi estabelecido em dezembro de 1960, através da celebmção do Tentado
Geral de Integração Económica Centro-Americano, do qual foram subscritores iniciais Guatemala, Hondums, EI
Salvador e Niracaiágua. Dois anos após, a Costa Rica aderiu ao Mercado Comum Centro Americano.
s O Grupo Andino Êoi criado a partir do Acordo de Cartagena, assinado em 26 de maio de 1969.
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No próximo item, centralizaremos nossa análise na estrutura do

MERCOSUL

1.2. MERCOSUL Expoente da Regionalização na América Latina

Argentina, Brasi], Puaguai e Assunção celebraram em 26 de março

de 1991, na Cidade de Assunção, um Tratado para a constituição de um Mercado Comum

do Sul(MERCOSUL). Conhecido como Tratado de Assunção, enfiou em vigor no dia 29

de novembro de 1991. No Brasil, o Tratado foi promulgado pelo Decreto n' 350, de 21 de

novembro de 1991

Urge acrescentar, que o Tratado de Assunção não criou um

mercado comum, mas lançou como objetivo final a criação daquele. O prazo para sua

implementação foi estabelecido, expressamente no artigo I': "Os Estados-.Parras decidem

constituir um Mercado Comum, que deverá estar estabelecido a 31 de dezembro de

1994, e que se denomitlará 'Mlercado Comum do Sul'(MIERCOSUL)" . Diante Q prazo

estabelecido, os Estados-Partes comprometeram-se a criar condições para inserir o

mercado comum, e deu-se início à fase de transição.

O Protocolo de Owo Preto, assinado em 1994, institucionalizou o

Mercosu], findando o período de transição. Contudo, o mercado comum não foi

concretizado, mas sim, inaugurou-se a implementação progressiva da união aduaneira.

Para melhor avaliamios a importância desta conquista, víamos as etapas integracionistas:

seguindo as lições de BATISTAÓ

6 BATISTA, Luiz Olavo. .rlnpacro do À4errow/ sopre o Sís/ema Z,edis/alvo ,Brasa/aipo, p. 14 a 16
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A zona de livre comércio, na de$nição clássica, é o
estabelecimento, pela via de tratados inlerttaciottais, da
livre circulação das mercadorias sem barreiras ou
restrições quantitativas ou ctduaneiras, comervando os
Estados integrantes total liberdade nas relações com
terceiros países, inclusive, em matérias relacionadas
com importação e exportação.

A união aduaneira é um passo além da zonla de livre
comércio cujo elemento característico da livre
circulação de mercadorias incorpora, comptetavtdo-o
com a adição de uma tarifa aduaneira comum,
'eliminando os complexos problemas da de$nição das
regra de origem.

O Mercado Comum, que ultrapassa e contém a união
aduaneira, acrescentando-lhe a livre circulação dos
demais jatores de produção: capital e trabalho,
permitindo assim o livre estabelecimento e a !ivre
prestação de sewiços pro$ssiol'tais.

é .J

é .)

O Mercado Comum insere, portanto, uma gama de liberdades,

douüinariamente intituladas as "cinco liberdades". BATISTA explicita

' - A primeira é a livre circulação de mercadorias que
jaz com que dentro das $'inteiras de um Estado as
mercadorias possam circular sem que tenham de
atravessar as barreiras atjandegárias;
- a segunda é a liberdade de estabelecimento, que

faculta ao empreevidedor instalar-se onde quer que
deseje, no interior do Estado, quer para a produção,
quer para a amtazenagem, quer para a venda dos seus
produtos;
- como evidentemente a produção exige trabalho,
impõe-se que ocos'a a livre circulação dos
trabalhadores, dentro dos limites do Estada; é esta a
terceira liberdade;
- outro componente da atipidade empresarial, o capita!,
deve circular Ihremente, ou sqa, deve ocorrer a
possibilidade de o investidor colocar o capital onde o
interesse do produtor, do empresário o dirija. E a
quarta liberdade, a de circulação dos capitais;
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- $nalmente, a quinta é a liberdade da concorrência,
que submete todos os produtores desse pais às mesmas
regras de ttatureza económica, $scat, política e social,
isto é, todos se sujeitam a uma disciplina jurídica e a
encargos idênticos que vão incidir da mesma maneira
nos produtos de sua empresa. '''

As fases posteriores e anais da integração não são visadas pelo

Mercosul, ou sejam, a união económica e a união monetária.

Destarte, podemos aânnar que o MERCOSUL não está

consolidado, ainda, como mercado comum, mas está sob processo de implantaçã(i da

união aduaneira. Adquiriu personalidade jurídica de Direito ]ntemacional com o artigo 34

do Protocolo de Ouro Preto, e sua esüutura organizacional compreende, segundo o artigo

I', do mesmo insüumento: o Conselho de Mercado Comum(CMC); o Grupo Mercado

Comum (GMC); a Comissão de Comércio do Mercosul (CCM); a Comissão Parlamentar

Conjunta (CPCM); o Foro Consultivo Económico-social (GCES) e a Secretaria

Administrativa do Mercosul(SAM), órgão de apoio sediado em Montevidéu. Vejamos a

estrutura do Conselho de Mercado Comum e do Grupo de Mercado Comum, órgãos

cumeehas da esüutura institucional.

O Conselho de Mercado Comum é o ápice da estrutura, incumbido

das deliberações políticas sobre a integração enfie os Estados-partes e pela instituição do

mercado comum. Os membros do órgão examinados são os Ministros de Relações

Exteriores e os Mlinistros de Economia dos Estados- partes. Ao lado disso, é atribuição do

Conseho reunir-se semestralmente, entretanto, só há obrigatoriedade da participação dos

Presidentes da República a uma das reuniões anuais. As decisões são tomadas por

consenso, com a presença forçosa de todos os Estados-partes.

7 BATISTA, L. 0. Op. Cit., P- 18
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O(grupo Mercado Comum é órgão executivo do sistema.

Responsável pela adoção de providências necessárias ao cumprimento do tratado e das

decisões do Conselho; e criar os Subgrupos de Trabalho. Os seus membros são

vinculados aos Ministérios de Relações Exteriores ou da Economia, bem como ao Banco

Central, e em número de oito, quaüo membros titulares e quatro membros suplentes, por

Estado-parte. As reuniões são trimesüais, e as deliberações são tomadas por consenso.

Devemos assinalar, que esta instância é aberta ao setor privado, contudo, a sua

participação não lhes confere direito de voto.

Os Subgrupos de Trabalho(SGT), criados pelo Grupo de Mercado

Comum, são encarregados da coordenação de políticas macroeconómicas e setoriais, nas

respectivas áreas, para viabilizar o mercado comum. Os Subgrupos podem, ainda dividis-

se em Comissões Temáticas(CT), em razão da pluralidade de assuntos, oümizando a

fomiulação de propostas, nas suas áreas de competência. O Tratado de Assunção, no

Anexo V, instituiu dez subgrupos, a saber: SGT n' 1 - Assuntos Comerciais; SGT n' 2 -

Assuntos Aduaneiros; SGT n' 3 - Nomias Técnicas; SGT n' 4 - Políticas Fiscal e

Monetárias relacionadas com o Comércio; SGT n' 5 - Transporte Terrestre; SGT n' 6 -

Transporte Marítimo; SGT n' 8 - Política Agrícola; SGT n' 9 - Política Energética; e

SGT n' 10 - Coordenação de Políticas Macroeconómicas.

As questões sociais, inclusive as relacionadas com as relações de

trabalho, não mereceram, segundo o Tratado de Assunção, um Subgrupo de Trabalho.

Todavia, dada as inúmeras implicações que as relações trabalhistas acarretarão com a

consolidação do mercado comum, a "Declaração dos Ministros do Trabalhos dos Países
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Membros do Mercosul", subscrita em Montividéu, em 9 de maio de 1991, citada por

RODRIGUEZs, advertiu

" 1) 0 Tratado de Assunção abre as portas de um
notável progresso para seus respectivos países, e
portanto é necessário procurar um resultado vitorioso
rias negociações pendentes.

2) Ê necessáHo ateYlder os mpectos trabalhistas e
sociais do MERCOSUL e acompanhar as tarefas dos
respectivos representantes para assegurar que o
processo de integração venha acompanl'lado de uma
efetiva melhoria das condições de trabalho dos países
que subscreveram o Tratado.

3) Promover a ct'cação de subgrupos de trabalho
com a atribuição de a:dançar no estudo das matérias
vinculadas a suas putas(Ministérios do Trabalho)

4) Estudar a possibilidade de subscrever um
imtrumento no marco do Tratado de Assunção, que
contemple as questões trabalhistas e sociais que trará
consigo o desenvolvimento do Mercado Comum.

5) Os países se comprometem a prestar a
necessária colaboração para o conhecimento recíproco
dos regimes próprios relaciotwdos com o emprego, a
previdência social, a formação pro$ssiontal e as
relações ivtdividuais e coletivas de trabalho.

6) Promover o cumprimento dos ctcordos
alcançados mediantes outra reuniões a7tálogas a
desenvolvida nesta cidade de Montipidéu nos dias 8 e 9
de maio de 1991, com a participação das mais altas
autoridades competentes em matéria trabalhista e
social. /

O Grupo de Mercado Comum, por Resolução, em 17 de dezembro

de 1991, em Brasília, em consonância com a Declaração exposta acima, constituiu o

Subgrupo n' ll Assuntos Trabalhistas. Após, surgiram as Comissões Temáticas,

cujos temas são os seguintes: CT n' l Relações Individuais de Tmbaho(custos

üabalhistas, análise comparativa dos sistemas de relações trabalhistas, sistemas de

garantia de tempo de serviço, etc.); CT n' 2 - Relações Coletivas de Trabalho(negociação

8 RODRIGUEZ, Américo Plá. Proa/ema#ca de/os /rabqíadores e/z e/]üercoszír, p 27
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coletiva, esüutura sindical, greve e/oc# ozz/); CT n' 3 - Emprego(mercado de trabalho e

setor infomlal da economia, políticas de emprego, migração de mão-de-obra, procissões

regulamentadas, etc.); CT n ' 4 - Fomiação Profissional(política de fomiação

proâssional, desenvolvimento tecnológico, reconhecimento das habilitações

proâssionais); CT n' 5 - Saúde e Segurança do Trabalhador(condições e ambientes de

trabalho, nomias regulamentadoras, âscalização e acidentes de trabalho); CT n' 6 -

Previdência Social(encargos previdenciários, beneâcios e previdência complementar);

CT n' 7 - Setores Especíâcos(üansporte marítimo, transporte tenestre, üabalhadoles

rurais, etc.); CT n' 8 - Princípios(responsável pelo estudo de convenções básicas da OIT

para serem ratiücas pelos 4 países e da elaboração de proposta da Carta de Direitos

Fundamentais do MERCOSUL.

Vê-se, por conseguinte, que foram lançados olhares sob o tema dos

direitos sociais que tanto nos preocupa. Passemos, então, ao próximo item, em que a

pauta volta-se às nossas inquietações sobre a lide circulação de üabalhadores, quando

instalado o mercado comum no MERCOSUL.

1.3. A Implantação do Mercado Comum e as Repercussões no Direito Social

A instituição do mercado comum, no âmbito do MERCOSUL,

como já enfocamos no item acima, introduzirá a lide circulação de üabahadores. Esta

suscitará inúmeras questões que os estudiosos do Direito não se filrturão a discuti-las. O

eco das indagações, dada a sua grandiosidade, desdejá, estimula a discussão.
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Os avanços na integração, sob o aspecto económico, com a

progressiva implantação união aduaneira, não nos furta o exame das questões sociais

Este deve caminhar ao lado da estruturação dos projetos políticos e económicos dos

Estados-partes do MERCOSUL. Sabemos que o Tratado de Assunção foi elaborado por

economistas e por diplomatas, sobretudo, interessados, na perspectiva económica. Os

objetivos sociais, para aqueles, estão à margem dos objetivos económicos. Mas, a ilusão

da "acessoriedade" tem íim quando, aÊnnamos, sem quaisquer dúvidas, que a integração

económica, mesmo que alheia aos direitos sociais, repercute na ordem social e trabalhista

CIHI.ARELLIP observa

:'A livre circulação de pessoas - e a conseqilente não
discrimivmção, Jiindada na nacionalidade - acarreta em
uma tríplice implicação. Do ponto de vista económico, é
impen.sáxPel descarta-ta. Dentro da lógica de uma
economia de mercado, baseada na concorrência leal,
proibir a circulação do jator trabalho(elemento da
produção) sigru$ca macular o processo, estabelecendo
patamares diversos, no interior das relações
económicas. Sob oprisma social, o aspecto mais
marcante e $agrante do quadro geral, a liberdade de
movimentação dos trabalhadores, traz consigo toda uma
nova realidade, que vai da contratação do trabalho ao
redimen.sionamento do aparato de proteção legal deste e
de seus re$exos. Na esfera política, a livre circulação de
cidadãos é um pressuposto insubstituível à perspectiva
de uma união comunitáHa.

A lide circulação de trabalhadores, portanto, pressupõe que

quaisquer um dos Estados membros, poderão ter em sua força de trabalho nacional,

trabalhadores "migrantes", que não poderão saber discriminações por sua nacionalidade,

9 C] 1, Matteo Rnu. Integração Europeia Contemporânea: Questões Sociais Trabalhistas, p. 233
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possuindo, portanto, confomie explana CHIARELLlio, "dzreffo à moó///(üde /erra/arfa/

(ingresso, estadia e permanência após a cessação da relação de emprego), e direito à

mobilidade pro$ssionat(acesso clo emprego, exercício da atividade laboral e tutela da

família)

Esta postulação impli-

discriminação. CHIARELLlil o explicita:

"0 fundamento do pHncípio da vtão discriminação, que
significa a atribuição das mesmas vantagem.s ao
trabalhador migrattte no confronto do trabalhador
nacional, não está exclusi-lamente vinculado à tutela do
primeiro, mas também como proteção ao trabalhador
tucional, que poderia encontrar-se em situação de
desvantagem, sobremaneira, no plano da ocupação,
caso fosse consentido ao empregador oferecer condições
de trabalho menos jbvoráveis ao trabalhador
estrangeiro

Deste modo, podemos dizer que o princípio da não discriminação,

do ponto de vista formal, assegurará, aos trabalhadores dos Estados que subscreveram o

Tratado de Assunção, igualdade no desempenho de atividade profissional no âmbito do

mercado comum. Mister a concretização de tal corolário, pois poderemos vivencial o

"dumping social". Se, os trabalhadores dos Estados-partes do MERCOSUL obtêm

diferente proteção da legislação trabalhista, assim, os empresários poderão preferir

instalar-se nos países de mão-de-obra mais barata.

Uma fómiula, para evitarmos tal comportamento, seria a

harmonização da legislação üabalhista dos Estados-membros. Esta foi objeto de

preocupação dos estudiosos. Já em 1985, no X] Congresso ]ntemacional de Direito do

io CHIARELLI, M. R in/egração: Z)freira e ])a'er - Àáercow/ e ]üercado Comum .EzfropeK, p- 225
il CHIARElll, M. R Idem, p. 219.
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Trabalho, realizado em Caraças, o tema foi estudado, analisando-se a realidade de toda a

América Latina. RODR]GUEZi2, que participou da conferência citada, expor as

dificuldades a serem enconüadas, que citamos, pois apesar dos anos que as separam da

realidade do MERCOSUL não perderam a atualidade

"a) O caráter concreto do direito do trabalho deriva de
sua proximidade com a vida real que leva a
diversi$cação das normas por ramo de atividade, por
razões geogr(5dicas, inclusive por empresas. Todo o
fenómeno de articulação de negociação coletiva é uma
demomtração e uma comeqilência do seu caráter
concreto.
b) Na América Latina há mais de 180 anos se formaram
20 países que sofreram uma evolução política, histórica,
legislativa, jurispmdenciat distintas. Não é Jãcil anulam"
ou superar todas as variáveis. as diferenças, as
pecutariedades que foram se acumulando ao largo de
um período tão prolongado de tempo.
c) Há entre os diversos países, distintos graus de
desenvolvimento económico. Estes diferentes níveis se
apresentam em cada país. Com muito maior razão em
um continente tão extenso.
d) Ocorreu neste largo lapso um desconhecimento
recíproco. Cada um dos países conhecia methol" o
direito eut'opera(pelo menos dos países cutturamente
mais arte) que o direito dos outros países da região. As
dificuldades para superar esta ignorância recíproca não
advém somente da falta de interesse, mas também da
pobreza das comunicações e dos obstáculos editoriais.
Mas além das declarações e declamações - que
aumentaram nos últimos 30 anos - a ignorância dos
dados reais é muito grande.

Assim, para viabilizar o cumprimento do princípio da não

disco ição, necessitamos da harmonização das nomias üabalhistas no âmbito do

Mercosul. Um dos primeiros passos a serem traçados, é a deânição dos conceitos básicos,

como o de empregado, empregador, as espécies de conüato de üabalho. Além disso,

i2 RODRIG(JEZ, A P. CX). Cit., p. 20
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temos necessidade de precisar as nomlas que regerão os proÊlssionais liberais e da

validade de títulos profissionais.

Ouço problema a ser suscitado, é a coordenação dos sistemas de

segundade social vigentes nos quatro países, incluindo-se a temática dos acidentes do

trabalho, matéüas, também, afetas ao Direito Social. RODRIGUEZi3 exempliâca:

"Na medida em que se facilite a circulação da mão de
obra surgirão as situações em que um trabalhador de
um país passe a atear em outro país e logo terá o direito
de aposentar-se se desejar acumular os sewiços
prestados em ambos os países; ou que um trabalhador
que amuou em outro país distinto do seu queira deslfmtar
de sua aposentadoria em seu país de origem; ou que um
trabalhador jateça em um país d\gerente daquele onde
resida seus familiares com direito aos bene$cios
previdenciários ou que um trabalhador sopa acidente
de trabalho em um território distinto de seu." {g;Ko
nosso )

Em se tratando dos acidentes do trabalho, temos um desato a ser

vencido com audácia. Os países signatários do Tratado de Assunção padecem de

altemativas competentes para prevenção dos acidentes do trabalho, bem como de meios

eâcazes para manter o padrão de vida do acidentado. No Brasil, os seguros de acidentes

do trabalho são estatizados. Já nos países vizinhos, o seguro do acidente do trabalho é

tratado como matéria cível, ou sda, como mero contrato privado, excluindo-se, assim, o

enfoque social e a idéia de segundade.

Para o sucesso da integração, esta é uma das diversas questões

implicadas a resolver. Como alertamos no início, o estudioso deve antecipar-se e

proporcionar soluções ao problema, mesmo que ainda não concretizado. Destarte, nos

dois próximos capítulos, aprofundar-no-emos nas legislações brasileira e ugentina,

i3 RODRIGUEZ, A P.(]). Cit., p. 24 - 25
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tomando-as como exemplo, para ao final, intentannos uma possível resposta de

hamlonização nomlaüva, na seara dos acidentes do trabaho, no âmbito do MERCOSUL.



CAPITULO 2

NORMAS ACIDENTARIAS BRASILEIRAS

2.1. Considerações Iniciais

O homem é um ser consüutor. No trabalho, a sua obra é cultivada

ando sua conüibuição à sociedade. RE.ALEi4 assevera:

"(..) Já passou a época em que se considerava o
trabalho um castigo. Na tradição bíblica ainda há esta
apresentação do trabalho como uma pena, um esforço a
que o homem seria condenado em razão de seus
pecados. A civilização, ao contrário, veio cada vez mais
dign$cando o trabalho, de tal maneira que o homem é
considerado valioso na medida em que ele contribui
para o bem próprio e o bem cotetivo através do
trabalho.

Nesta ótica, expressa pela civilização contemporânea, a hipótese de

concretização de qualquer sinistro, mostra-se como um fantasma. Ainda mais, se presente

no ambiente do trabalho. A qualidade de empreendedor sucumbe à doença.

Destarte, podemos afirmar, metaforicamente, que estamos em um

filme de terror. Atomientador o número de mortes oriundas de acidentes do trabalho no

Brasil. Foram três mil novecentos e sessenta e sete em 1995, confomte estatística

publicada no periódico Folha de São Pauloi5, cujas fontes foram o INSS (Instituto

Nacional de Seguro Social) e a Organização Intemacional de Saúde. Este dado adquire

e respeitada, retraiS iia e a

i4 REALE, Migucl. ,4 G/oóa/fzaç-ão c/a Economia e o Z)ireffo da Zraóa/Ào. p. ll
is Folha de São Paulo, de 16 dejunho de 1996, p. 09.
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feição monsmiosa, se ao nos depara com a realidade, concluinnos que o mesmo é

fictício, dados os inúmeros trabaüadores sem vínculos empregatícios reconhecidos, que

são vítimas de infortúnios diariamente. Ademais, é notório o comportamento das

empresas que postergam, ou até mesmo, não comunicam os acidentes de trabalho,

temerosos com a garantia de emprego, por 12(doze) meses, que os acidentados adquirem,

segundo o ait. 1 18 da Lei n'. 8.213, de 24 dejulho de 1991.

Forçoso, portanto, constatar a seriedade do tema e as repercussões

sociais provocadas, seja com o acréscimo do número de desempregados, ou com o

aumento de encargos da Preüdência Social.

Para melhor compreensão do assunto, primeiramente, devemos,

elaborar um esboço histórico da legislação que versou sobre os acidentes do trabalho.

2.2. Esboço Histórico

O marco inicial da legislação acidentária brasileira foi o projeto n'.

169, de 1904, elaborado pelo Deputado Medeiros e Albuquerque e levado à apreciação

do Congresso Nacional. Contudo, não foi aprovado. Seguiram outros proyetos, que não

sensibilizaram, a Casa Legislativa. Em 1908, devemos considera, os Projetos n'. 273 e

n'. 337, promovidos, respectivamente, pelo Deputado Gravo Cardoso e pelo Deputado

Venceslau Escobar. No ano de 1915, o Projeto n'. 284, desenvolvido pelo Senador

Adolpho Gordo, revisto por Maximiano de Figueiredo, foi alvo de críticas e não logrou

êxito. Neste período, vigia, a cerca do tema, o art. 159, do Código Civil, por conseguinte,

a responsabilidade do empregador era subjetiva.
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A primeira lei brasileira sobre acidentes do trabalho surgiu em 15

dejaneiro de 1919, com o Decreto n'. 3.724, e adotou a teoria do risco proõssional, como

princípio norteados, sendo, a responsabilidade, do empregador, objetiva. Deste modo,

facultava-se a este, üimlar conüatos de seguros com entidades privadas, para satisfazer a

indenização deconente, cuja comia de pagamento, era de prestação única.

Com o Decreto - lei n'. 24.637, de 1934, estendeu-se o benefício

aos trabalhores rurais, domésüços e comerciáiios.

Em 1944, O Decreto-lei n'. 7.036, de 10 de novembro, estabeleceu

o sistema indenizatório tarifado, ou sda, a indenização, na hipótese de acidente de

üabalho, era calculada aüavés de tabelas, que aüibuía a cada parte do corpo um valor.

Ainda, a indenização estava a cargo do empregador, que poderia valer-se de contratos

com entidades seguradoras, pública ou privada.

O decreto n'. 18.809, de 5 de maio de 1945, regulamentou o

Decreto - lei supracitado, con6gurando verdadeiro avanço, pois tratou da assistência,

indenização, readaptação e prevenção de acidentes.

A Constituição de 1946, denominada Constituição liberal, previu o

acidente de trabalho e aüibuiu o ânus constitucional ao empregador, de assegurar aos

repectivos empregados, e não à Previdência Social. O artigo 157 rezava: 'H/egos/anão do

trabalho e a previdência social obedecerão aos seguintes preceitos, além de outros que

visem à melhoria da condição dos trabalhadores:(...) XVll - obrigatoriedade da

instituição do seguro pelo empregador contra os acidentes do trabalho. ''

A Lei n'. 5.316, de 14 de setembro de 1967, asseverou a

erva. Advinda o acidente de trabalho, o llW'S (Instituto Nacional deresponsabilidade oblS a
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Previdência Social), tomou-se o segurador obrigatório.. A responsabilidade era do Estado

por sua Autarquia Federal.

A Constituição de 1988, assegurou direitos aos trabalhadores

urbanos e reais, seguros contra acidentes do trabalho a cargo do empregador, sem excluir

a indenização a que está obrigado, quando inconer em dolo ou culpa(art. 7', xxvm).

A Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, a Lei dos Benefícios,

dispõe sobre os p]anos de beneâcios da Previdência Social, seguradora obrigatória. O

Decreto n'. 2. 172, de 5 de março de ] 997, regula os benefícios estabelecidos naquela.

No deconer neste capítulo, centraremos nossa atenção, nos dois

últimos textos legais citados.

2.3. O conceito de Acidente do Trabalho

O Direito pálio, no artigo 13 1, do Decreto n'. 2.172, de 5 de março

de 1997, assim conceitua o acidente de trabaüo: "Hcfdenfe do íraóa//zo é o qzle ocorre

pelo exercício do trabalho a sewiço da empresa, ou ainda pelo exercício do trabalho dos

segurados especiais, provocando lesão corporal ou pertubação funciol'ial que cause a

morte, a perda ou a redução da capacidade para o trabalho, pennanente ou

temporária.

Diante do conceito explanado, podemos proclamar que o acidente

do üabalho configura-se com a lesão soâida pelo trabalhador, que atinge sua saúde física

ou mental, desde que entre o acidente e a morte ou a redução da capacidade laborativa

hda o nexo causal.
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Os trabalhadores abrangidos pela legislação presente, confomie o

art. 130 do supracitado estatuto legal, são o empregadoió, exceto o domésticot7; o

üabalhador avulsoi8; o segurado especiali9; e o médico-residente, de acordo com a Lei n'

8.138, de 28 de dezembro de 1990

2.4. Classificação dos Acidentes do Trabalho

Os acidentes do üabalho são classiõcados em üês espécies, quais

soam: o acidente do trabalho-tipo ou típico, a doença proõssional e a doença do trabalho

atípica ou doença do trabalho

Abaixo, analisaremos os entes apontados, ditados, sem distinção:

como acidentes do trabalho

Contudo, antes, devemos assinalar que o decreto regulamentador:

equipara a acidentes do üabaho, no artigo 133, os seguintes acontecimentos

;'l - o acidente ligado ao trabalho que, embora ttão
tenha sido a causa única, haja conta'ibuído diretamente
para a morte do segurado. para a perda ou redução da
sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que
exija atenção médica para a sua recuperação;

ió A Consolidação das Leis do Tmbalho, em seu artigo 3'. colidem empregado "toda pessoa ãsica que prestar
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário
i7 O trabalhador doméstico, segundo o artigo 'r, alínea "a", da Constituição Federal, são assim intitulados quando
exercem sua atividade labomtiva, sem natureza económica, à pessoa ou à íãinília, no âmbito nsidencial destas
i8 Os uabalhadons avulsos são aqueles que labomm, pastando serviços de natureza urbana ou rural, a diversas
empresas, sem vínculo empngatício, com intemiediação obrigatória do sindicato da categoria ou do órgão gestor
de mão-de-obra, nos tempos da Lei n'. 8.630, de 25 de üvenüo de 1993. Os exemplos mais sigli6cativos são os
tíabaJhadons que exercem aüvidade portuária.
i9 Os segumdos especiais enumerados pelo artigo 10, do Decnto n- 2.173, de 5 de buço de 1997, são "o produtor,
o meeiro e o arnndatáíio rurais, o pescador artesanal e seus assemelhados, que exerçam suas atividades,
indiüdua[mente ou em regime de economia familiar, com ou sem awá]io eventual de terceiros, bem como seus
respectivos cônjuges ou companhehos e filhos maiores de quatorze anos de idade ou a eles equiparados, desde que
üabalhem comprovadamente como o grupo familiar nspectivo"
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11 - o acidente sofrido pelo segurado no local e no
horário do trabalho, em consequência de

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo
praticado por terceiro ou companheiro de trabalho;

b) oÍema$sica intencional, inclusive de terceiro, por
motivo de disputa relaciotuda com o trabalho;

c)ato de impmdência, de negligência ou de imperícia
de terceiro, ou de companheiro de trabalho;

d) ato de pessoa pHvada da razão;
e) desabamento, inundação, incêvtdio e outros casos

fortuitos decorrentes de força maior;
111 - a doença proveniente de contamitução acidental

do empregado no exercício de sua atividade;
IV - o acidente sofrido, ainda que fora do local e

horário do trabalho;
a) na execução de ordem na realização de sewiços

sob a autoridade da empresa;
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à

empresa para Ihe evitar prejuízo ou proporcionar
proveito;

c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para
estudo, quando financiada por esta, dentro de seus
planos para melhor capacitação da mão-de-obra,
independentemente, do meio de locomoção utilizado,
inclusive veículo de propriedade do segurado;

d) no percuso da residência para o local do trabalho
ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de
locomoção, inclusive veículo de propriedade do
segurado, desde que não hqa alteração ou interrupção
por motivo alheio ao trabalho.

1l. Nos períodos destinados à refeição ou ao
descanso, ou por ocasião da satisfação de outras
necessidades fisiológicas, no toca! do trabalho ou
dul"ante este, o empregado é considerado no exercício
do trabalho.

Aqui, cabe ressaltar, o acidente "in itenere", ou acidente de

trajeto, descrito na alínea "d" acima, que protege o empregado , desde o momento que o

mesmo sai da sua residência, até o seu retomo, desde que o üabalhador esteja se

dirigindo ao local de labor, com o objetivo de cumprir a respectivajomada. Esta proteção

é devida, pois ao se dirigir ao trabalho, o empregado já está à disposição do empregado,
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senão o tr

trabalho

Ainda, temos o acidente em viagem, descrito na alínea "c",

distinto do acidente "in itenere", pois conâgurado quando o empregado, a serviço da

empresa, se locomove à outras cidades, não importando o meio de transporte.

Vejamos, agora, como os acidentes do trabalho são classipicados

a) Acidente Típico

Os acidentes típicos são aqueles emergentes de fatalidades no

ambiente do trabalho, como a vivida pelo operário que manda uma máquina e tem os

seus dedos decepados pela mesma.

Devem ser inesperados, anomiais e fortuitos, sem que sejam

previsíveis, isto é, que ocorram casualmente, eventualmente. Podemos, portanto

proclamar que o acidente do trabalho típico é marcado pela violência e subitamedade.

b) Doenças Profissionais

Esta denominação apareceu, pela primeira vez, no artigo 2', do

Decreto 7.036, de 1944.
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( )PI l 'z''

São males inexormelmente ligados ao tipo especial
de atividade. À profissão, portanto. Mlalgrado os
recursos pro$1áticos pessoais ou mesológicos, persiste
uma agressividade especíPca do trabalho, que alma
diluidamente, mas perseverantemente e, no envolver do
tempo, um dia se revela num mal irrepershet, que
invalida até total e permanentemente a sua presa. Eu
diria: as doenças pr(IFlssionais, inevitáveis, vu maioria
das vezes, acompanham implacavelmente alguns tipos
de trabalho. "

O Decreto n' 2.172, de 5 de março de 1997, no artigo 132, incisa

1, define as doenças profissionais: "/ - doença pr(@ssio/za/, msím enrendzda a .prodtzzida

ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a detenniTuda atividade e

constante da relação que trata o Anexo 11. '

O Anexo ll traz os agentes patogêncios, subdivididos em quaüo

grande g.upas, químicos, üsicos, biológicos e poeiras orgânicas. Estão também,

observadas as atividades que portam o risco, para cada um dos agentes relacionados.

ExempliÊcadamente, no item 08, da relação citada, está enumerado o chumbo ou seus

compostos tóxicos, como causador de doenças profissionais, em trabalhadores, que

extraem minérios, ou üabalham na metalurgia e reãnação de chumbo. Escolhemos este

exemplo, pois moramos num Estado, onde inúmeros mineiros, principalmente da região

sul, sobem de pneumoconiose, mal causado pela ação do chumbo nos pulmões

quali6cada como doença proõssional

20 OPITZ, Oswaldo e Silvia Opitz. .4cfde/êles do Zraba/#o e Z)oe/zças PI'i2#ssfonaís, p. 48
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c) Doenças do Trabalho

O artigo 132, incisa 11, do decreto regulamentador, conceituam-as:

:ll - doença do trabalho, assim entendida a adquirida
ou desencadeada em lfiinção de condições especiais em
que o trabalho é realizado e com ete se relacione
diretamente, desde que cortante da relação que trata o
Anexo il. "

êi' Não serão comideradas como doença do trabalho:
a) a doença degenerativa;
b) a inerente a grupo etário;
c) a que }'üo produz incapacidade laboratha;
d) a doença endémica adquirida por segurados
habitantes de região em que ela se desenvolva, salvo
comprovação de que resultou de exposição ou contado
direto determinado pela natureza do trabalho.

Deste modo, podemos concluir que as doenças do trabalho são

assim classiõcadas quando oriundas do trabalho, mas podendo ser desenvolvidas por

qualquer pessoa. Por exemplo, a lesão por esforço repetitivo(LER) pode atingir, tanto o

digitador, como aquele que se dedica ao piano, sem que esta seja a sua proãssão. Deste

modo, apenas, possui o "status" de doença do trabalho, quando atinge o profissional

citado

IURIQRELLU'* dã exemplo, considerando uma enlêimeua

contaminada pelo vírus da SH)A(Síndrome da Imune Deõciência Adquirida), por

acidente em hospital, ou, também, por um trabalhador atingido, ao doar sangue, estando

em seu horário de trabaho. Como sabemos, o vírus da SIDA pode desencadear a doença

em qualquer ser humano, porém, quando adquirido na situação antes elencada, temos

doença do trabalho.

z] TORTORELLO, Jaime Aparecido. .4cfdenfes do Zraba/#o - Telha e Franca, p- ll
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Entretanto, o decreto supracitado exclui, antecipadamente, a doença

degenerativa; a inerente a grupo etário; a que não produz incapacidade laborativa; a

doença endêmica na hipótese indicada.

Por outro lado, o ê 2' do mesmo artigo, fãa: ''Zm cmo

elcepciotial, constantando-se que a doença ttão incluída ru relação constante do Anexo

11 resultou de condições especiais em que o trabalho é executado e com ete se relaciona

diretamente, a previdência social deve equipara-ta Q acidettte do trabalho. ".

Desta maneira, na análise do caso concreto, é que poderemos

classiâcar o mal como doença do trabalho, veriâcando se foi adquirido em virtude do

exercício do üabalho; ou como doença profissiollal por ser desencadeada devido às

condições especiais em que o labor é produzido; ou ainda, por situação alienígena ao

üabalho, não merecendo o amparo legal, e os conseqüentes beneãcios, que passaremos a

estudar.

2.5. Bene$cios

A Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, no artigo

194, descreve a seguridade social, destinada a assegurar os direitos relativos à saúde, à

previdência e assistência social. No artigo 201, há a seguinte enumeração: "Os p/anos de

previdência social, mediante conta'ibuição, atettderão, nos termos da lei, a: 1 - cobertura

dos eventos de doe7tça, invalidez, morte, ittctuídos os resubantes de acidentes do

trabalho, velhice e reclusão. "
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O artigo I' , da Lei n' 8.213, lei complementar que atendeu ao

ditame constitucional acima, de 24 de julho de 1991, dita: "y Previ(iêncfa Socfa/

mediante contribuição, tem por Pm assegurar aos seus bene$ciários meios

ivtdispensáveis de manutenção, por ntoüvo de ittcapacidade, desemprego intvoluntário,

idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de

quem dependiam economicamente. ''

Decore desse texto legal, a instituição de benefícios, para os

segurados, quando incapacitados p:ua o labor, quando, por exemplo, atingidos por

acidente do trabalho, e este reste comprovado.

Devemos advertir, que segurados são todos aqueles, cidadãos

brasileiros, ou estrangeiros, contratados como empregados de empresa nacional no

exterior, ou membros de missão ou repartição diplomática estrangeira, ou conüatados no

Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, mas com

maioria de capita] brasi]eira. O empregador deverá se inscrever no Regime Geral da

Previdência Social, e mediante o pagamento de conüibuições, os empregados, bem como

os seus dependendentes, na hipótese de infortúnio, estarão segurados pela Previdência

Social.

EspeciÊcamente, o artigo 136, do Decreto n' 2.172, de 5 de

março de 1997, responsável pela regulamentação da concessão, manutenção, pagamento

e reajuste dos benefícios, detemiina:

:'Em caso de acidente do trabalho, o acidentado e os
seus dependentes têm direito, ittdepertdentemente do
cumprimento de carência, às seguintes prestações e
sewiços:

1- quanto ao segurado:
a) aulxílio - doença;
b) aposentadoria por imatidez;
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c} atum!!o-acidente;
11- quanto ao dependente: pensão por morte;

111- quanto ao segurado e ao dependente;
a) sewiço social;
b) reabilitação pro$ssionat.

O instituto Nacional de Segundade Social é o responsável pela

concessão e pagamento dos beneâcios, contudo os segurados estão obrigados, sob pena

de suspensão do beneâcio, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social,

processo de reabilitação proõssional por ela prescrito e custeado, consoante o artigo 140

do Decreto supracitado. Faz-se exceção ao tratamento cirúrgico e a transfusão de sangue

repelidos por algumas religiões, como as testemunhas de jeová.

Estudemos os beneâicios reservados aos segurados atingidos por

)

acidente do trabalho

a) Auxílio - Doença Acidentário

O auxílio - doença acidentário é o beneficio cabível, quando o

segurado sobe o infortúnio laboral, e âca incapacitado para o trabalho, por mais de 15

(quinze) dias, segundo o artigo 141, do Decreto n' 2.172, de 05 de março de 1997. Os

primeiros quinze dias de afastamento do üabalhador serão pagos pela empresa

empregadora. Todaúa, tratando-se de trabalhador avulso, a Previdência Social é

responsável pelo auxílio-doença a partir do dia seguinte ao acidente.

O indigitado beneficio é garantido ao acidentado, até que o mesmo

tenha condições de retomar ao trabalho.
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Ademais, o seu valor mensal é de 91% (noventa e um por cento) do

salário-de-benenicio22, segundo o artigo 142, do supracitado Decreto.

b) Auxílio-Acidente

O auxílio-doença é concedido, como indenização, se restarem

seqüelas do acidente do üabalho, que proporcionem redução da capacidade laborativa

enquadrada no Anexo 1111, do Decreto n' 2.172; e impossibilite o desempenho da

atividade à época do acidente, entretanto, que pennita o desempenho de outra, após

processo de reabilitação profissional, promovido e indicado pela Perícia Médica do

Instituto Nacional do Seguro Socia], a vJ o artigo 152 do Decreto regulamentador da Lei

dos Benefícios.

Contudo, os segurados que obtiverem lesões que não furtam

qualquer diminuição da capacidade laborativa; ou que, apesar de repercutirem na

competência profissional não interâram no desempenho de outra atividade, de nível

inferior de complexidade, após reabilitação proâssional; não possuem direito à concessão

deste benefício

O bene6cio tratado será devido a contar do dia seguinte ao da

cessação do auxílio-doença. Será mensal e vitalício, e corresponderá a 50%(cinquenta

por cento) do salário-de-beneãcio que deu origem ao auxílio-doença acidentário do

segurado, coligido até o mês anterior ao do ínio do auxílio-acidente.

z O artigo 30, do Decnto ngulamento da Lei dos Bene6cios, dita o salário-de-benefício, como a "média
aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição relativos aos meses imediatamente anteüorcs ao do
afastamento da atividade ou da data de entrada do requerimento, até o máximo de 36, apurados em período não
superior a 48 meses.
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c) Aposentadoria por Invalidez Acidentária

A aposentadora por invalidez é devida quando o acidentado toma-

te incapaz, total e defenitivamente, para qualquer atividade laborativa e insuscetível de

reabilitação para o desempenho de outra profissão que Ihe garanta a sobrevivência,

consoante o artigo 145, do Decreto n' 2. 172, de 05 de março de 1997.

Incumbe à perícia média, a aüibuição da qualidade de inválido

pua o trabalho. E constatada esta, o segurado terá direito à aposentadoria por invalidez,

calculada em 100%(cem por cento) do salário-de-benefício, ressaltando-se que não

poderá ser inferior a 01(um) salário mínimo, ou superior ao salário de contribuição23

Porém, se o segurado necessitar de assistência permanente de outra pessoa, isto é, se o

acidentado for declarado portador de grande invalidez, o valor do beneâcio será

acrescido de 25%(vinte e cinco por cento), mesmo que o valor da aposentadoria atinja o

máximo legal. O acréscimo é devido, por exemplo, no caso de cegueira total, ou da perda

de uma pernas.

d) Pensão por Morte Acidentária

A pensão por morte acidentária é beneâcio de renda mensal, como

:: Conforme o art. 28, do DecRto n' 2.172, salário de contribuição é entendido como: "I - pam o empregado e o
trabalhador avulso: a remuneração eEetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, em uma ou
mais empresas, inclusive os ganhos habituais sob a fonna de utilidade, ressalvado o disposto no l 9' e nspeitados
os limites nos i+ 3' e 5'; ll - pam o empKgado doméstico: a Kmuneração registada na Carteira Profissional - CP
e/ou na Carteira de Tmbalho e Previdência Social - CTPS, observados os limites mínimo e máximo previstos nos
!1 3' e 5'; 111- pam o uabalhador autónomo e equiparado, empKsário e segurado facultativo: o salário base:
observada a escala atribuída no mesmo artigo.
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pagamento continuado, devido aos beneõlciáíios dependentes, em razão de óbito do

segurado, em consequência do acidente do trabalho, a contar desta data, segundo o art.

149 do Decreto regulamentador.

Os beneõciários, na condição de dependentes são o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição menor de 21(vinte e um)

anos ou inválido; os pais; o innão, menor de 21(vinte e um) anos e inválido; ou a pessoa

designada menor de 21 (vinte e um) anos, ou maior de 60 (sessenta) anos ou inválida. A

ordem descrita deve ser seguida, pon:anta, presentes os dependentes descritos na primeira

alínea, os demais não têm direito, e assim, sucessivamente. Os dependentes de uma

mesma classe, rateam entre si, em partes iguais, o benefício.

A aposentadoria por invalidez corresponde a 100%(cem por cento)

do salário-de-beneficio que deu origem à aposentadoria do segurado ou daquela a que

teima direito na data de seu fãecimento, qualquer que seja o número de dependentes,

conforme o art. 150, do Decreto n' 2. 172.



CAPITULO 3

A LEI ACIDENTÁRIA ARGENTINA E AS DIVERGÊNCIAS COM A

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

3.1. A Legislação Argentina e o Conceito de Acidente do Trabalho

A Lei n' 24.557, aprovada, deHmitivamente, pela Câmara dos

Deputados em 13 de setembro de 1995, na cidade de Buenos Ages, estabelece os ditames

legais sobre os acidentes do trabalho. Nos próximos itens, analisaremos a sua sistemática

q.n f' . 1 .:.1..=. L...:l.=+A :A Al-.An,nJnnA
e sua similitude, ou

capítulo anterior.

iieren ]

Os destinatários da lei, agora, objeto de nosso estudo, são os

empregados, ülliados obrigatórios, tanto do âmbito privado, como do setor público. O

artigo 2' , da Lei n' 24.557, explicita o seu âmbito de aplicação:

" 1. Estão obrigatoriamente incluídos no ântbito da LRT
(Lei sobre Riscos do Trabalho):
a) Os funcionários e os empregados do selar público
nacional das províncias e seus ntunicípios e da cidade
de Buenos A ires=
b) Os trabalhadores empregados no selar pri''.'ado;
c) As pessoas obrigadas a prestar serviços, cujo o carga
pública

Ainda salienta
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:2. O Poder Executivo tuciontat poderá incluir no
âmbito da LR.F:
a) Os trabalhadores domésticos;
b) Os trabalhadores autónomos;
c) Os trabalttadores vinculados por relações não
trabalhistas; e;
d) Os bombeiros voluntários.

Diverge, portanto, da legislação pária, que protege os empregados

(sentido técnico), e os demais üabalhadores elencados no segundo capítulo, item 2.3

Entretanto, antes de maiores divagações, devemos transcrever o

conceito de acidente do trabalho. A Lei n' 24.557, em seu artigo 6', define-o: "/. Se

considera acidente de trabalho todo acontecimento súbito e violento ocorrido durante o

trabalho, ou no trajeto entre o domicílio do trabalhador e o local de trabalho, sempre e

quando o acidentado ttão tenha interrompido ou alterado o citado trayeto por causa

alheia ao trabalho. '

Ainda o mesmo artigo, disciplinas as chamadas doenças

proâssionais(enfemiedades profesionales)

2. São consideradas doenças profissionais aquelas que
estão incluídas na lista de doenças prolissiotiais que
será elaborada e revirada pelo Poder Executivo,
anualmente, conforme o procedimento do artigo 40,
parágrclfo terceiro, desta lei. A lista identificará os
agentes de risco, quadros clínicos e atividades capazes
de desencadear a doenças pro$ssionat.
:As doenças não incluídas tm lista, bem como suas

conseqiiências, não serão, em nenhum caso,
tessarcidas. "

Devemos registrar que o supracitado texto legal exclui de sua

proteção, os acidentes de trabalho, incluídas as doenças profissionais, causadas por dolo



39

do trabalhador, ou por força maior; e ainda, os males pré-existentes à relação laboral,

desde que observadas em exame anterior ao início do contrato de trabalho.

Diante das assertivas acima, já podemos emitir as primeiras

comparações entre as legislações brasileira e argentina.

Os conceitos de infortúnios laborais têm grande semelhança.

Ambos enumeram um acontecimento violento e súbito, que gera lesões ao trabalhador, e

por conseguinte, a incapacidade, parcial ou total, para o trabalho. Descrevem o acidente

"in itenere", ou acidente de trajeto, e agasalham a vítima deste, entretanto, desde que esta

cumpra os seus requisitos, ou soam: que o üabalhador esteja no percurso rotineiro, de

sua residência ao local de trabalho, ou vice-versa, sem que desta tenha se afastado, por

motivo alheio ao trabalho. Não são causas alienígenas, a satisfação das necessidades

básicas, como por exemplo, a parada em estabelecimento para fazer uma refeição, seja

no percurso, ou no horário de descanso.

A lei argentina também protege as vítimas de enfemudades

adquiridas no ambiente de üabalho, chamando-as doenças profissionais(enfemiedades

profesionales). Mas, não as separa em doenças profissionais e doenças do trabalho. Há,

somente, um critério para sua classiâcação, qual seja, de que seja descrita na lista

elaborada pelo Poder Executivo argentino, reanalisada anualmente. Aqui, do mesmo

modo, as legislações argenl:ina e brasileira possuem similitude, já que as doenças

proõssionais e doenças do trabalho e seus causadores são elencados no Anexo 11, do

Decreto n' 2.172, de 05 de março de 1997. Porém, devemos apontar uma diferença, pois

o texto legal brasileiro, como alinhamos no item 2.4.3, confere ao caso concreto, o

condão de caraceterizar o acidente do trabalho, isto é, mesmo que não incluído no Anexo
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11, o mal que advir da atividade proâssional, atendidos os requisitos estudados, será um

infortúnio laboral, mesmo que resultante de força maior.

A lista de doenças profissionais (enfermedades profesionales)

cuidara, também, dos agentes de cisco, dos quadros clínicos e das atividades, que

poderão desencadeá-las.

3.2. Classificações dos Acidentes do Trabalho

Os acidentes do trabalho são c]assificados em incapacidade ]abora]

temporária(incapacidad laboral temporária), incapacidade laboral pemianente parcial

(incapacidad laboral pennanente parcial), incapacidade laboral pemiantente total

(incapacidad laboral pennanente total); e grande invalidez(grau invalidez).

Desde logo, devemos anunciar que a classiâcação, no caso

concreto, é de competência de comissões médicas, que elaborarão perícias

periodicamente. Portanto, ainda que declarada a incapacidade, novos exames a

reanalisarão, aüibuindo o seu caráter e o grau respectivo. Daí, decorre a assertiva que a

incapacidadejá declarada, poderá ser modiâcada, ou até mesmo, cessada.

Analiseremos, a segue, os entes acima enumerados.

a) Incapacidade Laboral Temporária (Incapacidad Laboral Temporária) (ILT)

A incapacidade laboral temporária, segundo o artigo 7', da Lei n'

24.557, é caracterizada quando a lesão sabida pelo trabalhador, impede-o de realizar sua
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aüvidade profissional, temporariamente. Esta situação cessa por alta médica, declaração

de incapacidade laboral pemianente, transcurso de 01(um) ano, desde a primeira

manifestação; e morte do acidentado.

O acidente do üabalho, ao qual é reservado o auxílio-doença

acidentáJ.io brasileiro, possui semelhança à incapacidade aqui datada. Ambos, são

caracterizados, quando a vítima do infortúnio laboral sobe, apenas, incapacidade,

temporária, para desenvolver o labor.

b) Incapacidade Laboral Permanente(Incapacidad Laboral Permanente)(ILP)

A incapacidade laboral pemianente surge quando o acidente do

üabalho proporciona, aüavés do dano ocasionado, diminuição pemianente na capacidade

laborativa do trabalhador, segundo o artigo 8', da Lei ora estudada.

Poderá ser c]assiÊicada, a incapacacidade ]abora] pemianente em

total ou parcial. Será total, quando a diminuição da capacidade produtiva for igual ou

superior a 66(sessenta e seis por cento). A aüibuição da 6lxação do pau, como já

proclamámos, é de competência de comissões médicas instituídas pela Lei n' 24.557,

observando-se, ainda, a idade do trabalhador, o tipo de atividade e as possibilidades de

reabilitação profissional.

Um segurado brasileiro que se aposenta por invalidez, esta

provocada por acidente do üabalho, sobe, praticamente, o mesmo que um cidadão

argentino aüngtdo pela incapacidade laboral permanente total. A única diferença reside,

na omissão da legislação brasileira, quanto ao grau de incapacidade.
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Podemos aÊumar, uti]izando-nos do ditame ]ega] acima, que a

incapacidade laboral pemianente parcial conÊlgura-se, quando o descréscimo da aptidão

profissional for inferior a 66%(sessenta e seis por cento).

Deste modo, notório que a incapacidade laboral pemlanente parcial

tem semelhança com a situação de infortúnio que reserva o auxílio-acidente ao

trabalhador brasileiro.

c) Grande Invalidez(Grau Invalidez)

Exsurge a grande invalidez quando o trabalhador incapacitado,

totalmente, para o labor, necessita do auxílio de aura pessoa para realizar os ates

rotineiros de sua vida, consoante destaca o artigo ]0, da Lei 24.557.

Novamente, podemos traçar um paralelo entre as legislações

compulsadas. O Decreto - lei n' 2.172 prevê a grande invalidez, nos mesmos moldes que

a lei argentina.

3.3. Seguradoras de Riscos de Trabalho

Trabajo)(ARTs) - Seguradoras Privadas

SRT - (Aseguradoras de Riesgos del

Na Argentina, os empregadores, abrangidos pelo âmbito de

aplicação da Lei n' 24.557, são obrigados a se autosegurar, ou realizar um seguro com

uma Seguradora de Riscos de Trabalho, eleita, liwemente, desde que, previamente,

aprovadas pela Superintendência de Seguros da Nação. Ademais, a rescisão do contrato
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de seguro com tal seguradora à celebração de novo contrato com ouça, ou pela

instituição de um auto seguro.

Não há, portanto, como temos no Brasil, uma autarquia federal, o

INSS(Instituto Nacional de Seguro Social), que seja responsável, objetivamente, pelos

benefícios que fazemjus, os trabalhadores atingidos por acidente do üabalho.

As seguradoras de riscos de trabalho, são pessoas jurídicas de

direito privado, que possuam solvência ânanceira; com capital mínimo de $ 3.000.000

(üês milhões de pesos); com bens destinados, a respaldar seu inadimplemento, na

hipótese de sua liquidação; e capacidade de gestão, consoante o artigo 26 da Lei de

Acidentes de Trabalho. Estas exigências são indispensáveis, e se no deconer do contrato,

forem emitidas, as autorizações para fiincionamento das seguradoras poderão ser

rpx/r\o'nrlna

AS empresas que aesqam se autosegurar, o ordenamento Jurídico

argentino estabelece resaições. Os requisitos para o autoseguro estão previstos no artigo

3', 2., e são: os empregadores não poderão ser insolventes, pois são responsáveis pela

prestação dos benefícios; e têm que manter serviços médicos, como assistência médica e

famlacêutica; próteses; reabilitação; requaliÊcação proâssional; e serviço filnerário

(prestações em espécie).

Se os empregadores, incluindo o Estado Nacional, as províncias e

seus municípios, são incapazes de prover as prestações acima ditadas, devem, por

conseguinte, flanar um contrato de seguro com as seguradoras de riscos de trabalho. E se

omiürem, até mesmo, a celebmção de um autoseguro, responderão, diretamente, pelo

pagamento dos beneâcios aos seus trabalhadores acidentados
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Os contratos entre as supracitadas seguradoras e os empregadores

observarão, primeiramente, o implemento de um plano de melhoramento das condições

de higiene e segundade, a ser estabelecido pelo Poder Executivo, que deverá ser

adimplido, no máximo, em 24(vinte e quatro) meses- Se descumprido o plano de

melhoramento, e algum trabalhador for vítima de infortúnio ]abora], a empresa será

condenada ao pagamento de uma soma em dinheiro, ao Fundo de Garantia24.

Ainda, no contrato estabelecido, isento de qualquer üibuto, entre os

empregadores e as SRTs, devem estar incluídas uma cota mensal paga pelo prüneifo ao

segundo. Se o empregador omitir o pagamento da cota, a SRTexecutarará aquele, como

decorrênciajurídica própria do descumprimento de um contrato.

E se a própria SRT soâer liquidação? A Lei n' 24.557, no artigo

34, previu a criação de um Fundo de Reserva, administrado pela Superintendência de

Seguros da Nação, mantido com recursos previstos naquela lei , e com uma quantia a ser

paga pelas próprias SRTs, a ser âxada, anualmente, pelo Poder Executivo; que

responderá, pela liquidação.

Urge, agora, fdamios, sobre as prestações, em numerário, a serem

pagas pelas SRTs, ou pelas empresas que se autosegurarem, aos üabahadores que forem

vítmas de acidente de trabaho, incluindo-se as doenças proõssionais(enfemiedades

profesionales).

:' O Fundo de Garantia(Fondo de Gamntia9 foi implementado pela Lei n' 24.557, no artigo 33, e tcm por objetivo
administrar recursos que socornrão os segumdos, na hipóteses de insolvência paüimonial do empKgador,
judicialmente declarada. Os recursos utilizados são: os previstos na Lei n' 24.557; uma contübuição, a ser 6xada
pelos empregadans que se autoseguíarem, a ser estabelecida pelo Poder Executivo; as quantidades recupemdas
pela Superintendência de Riscos de Tiãbalho(entidade autárquica do Ministério do Trabalho e Seguridade Social
da Nação, encanegado de constatar e determinar a graüdade do descumprimento do empregador, e das SRTs); as
rendas produzidas pela adininisüação do próprio Fundo de Gamntia; e por doações e legados.
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3.4. Prestações Pecuniárias

As prestações pecuniárias, que passaremos a tratar, possuem os

privilégios dos alimentos, ou Sejam, são inenunciáveis, inalienáveis e impenhoráveis:

segundo o artigo 1 1, da Lei n' 24.557.

Além disso, devemos proclamar, baseando-nos no artigo 16, da lei

citada no parágrafo anterior, que o recebimento das prestações a segura enfocadas, não

exclui a possibilidade de desenvolvimento, pelo trabalhador vítima do acidente do

trabalho, compatibilizar atividade remunerada

a) Prestações por Incapacidade Laboral Temporária

Cuidando-se de prestação por incapacidade laboral temporária, o

trabalhador terá direito, a partir da primeira manifestação do mal, a um benefício mensal,

cujo va]or será igua] ao va]or mensal do ingresso base(ingreso base), segundo o artigo

13, da Lei de Acidentes de Trabaho.

O ingresso base, confonne o artigo 12, do texto legal supracitado,

corresponde a:

(...) a quantidade que resulte da divisão da soma total
das remunerações sujeitas a cotização correspondentes
aos doze meses anteriores a primeira manifestação
invatidante ou ao tempo da prestação de serviço, se jor
menor que um ano, pelo número de dias compreendidos
no peüodo considerado.
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O valor mensal do ingresso base resulta de multiplicar
a quantidade obtida seguttdo o parágrct$o anterior por
3Q. 4. ''

Enquanto receber o benefício examinado acima, o empregado,

vítima do infortúnio, não receberá remuneração de seu empregador

b) Prestações por Incapacidade Laboral Permanente Parcial

Se o acidentado soâer de incapacidade laboral pemlanente parcial

(incapacidad laboral permanente parcial), fmá jus ao recebimento de uma prestação

mensal, Guio valor será calculado em 70%(setenta por cento) do valor mensal do ingresso

base, multiplicado pela percentagem da incapacidade, acrescido das verbas familiares

correspondentes, ex ví o artigo 14, da Lei n' 24.557. Ainda, o mesmo artigo, prevê que,

declarado o caráter deõnitivo da incapacidade tratada, a vítima do acidente do trabalho,

terá direito às seguintes prestações

:'a) Quando a percentagem de incapacidadejor igual ou
inferior a 20%, uma i7tdenização de pagamento Único,
cuja quantia seta igual a 43 vezes do valor mensal do
ingresso base, multiplicado pela porcentagem de
incapacidade e por um coe$ciente que resultará da
divisão do número 65 pela idade do danificado na data
da primeira manifestação inrvalidante.
Esta soma em nenhum caso será supeHor à quantidade
que resulte de multiplicar S55.000 pela percentagem da
incapacidade;
b) Quando a percentagem da incapacidade jor superior

a 20% e inferior a 66%, uma Renda PeHódica -
contratada nos termos desta lei -, cala quantia será
igual a 70% do valor men.sat do ingresso base
multiplicado pela percentagem da incapacidade Esta
prestação está sujeita às rentenções previdenciárim e às
do sistema nacional de seguro de saúde.
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A Renda Periódica, acima aludida, conforme o artigo 19 da Lei de

Acidentes do Trabalho, é uma prestação pecuniária mensal, contratada enfie o

beneüciáiio e uma SRT ou uma companhia de seguro para aposentadoria. Celebrado o

conüato, as últimas serão responsáveis, exclusivamente, pelo pagamento da Renda

Periódica, que deverá ser realizado a partir da declaração da incapacidade pemianente

parcial, e extinta com a morte do beneficiário.

c) Prestações por Incapacidade I'ermanente Total

Em relação à incapacidade permanente total, segundo o artigo 15 da

Lei ora estudada, o empregado acidentado terá direito às seguintes prestações

pecuniárias: durante a proüsoiiedade da incapacidade, receberá um benefício mensal

calculado, igualmente, à prestação cabível, no caso de provisoriedade da incapacidade

pemianente parcial

Todavia, declarado o seu caráter definitivo, o acidentado receberá

as prestações de aposentadoáa por invalidez, estabelecidas no regime previdenciário, a

que estiver inscrito. Simultaneamente, obterá uma prestação pecuniária mensal

complementar, cuja quantia será detemlhada em função do capital integrado pela SRT

contratada. O capital equivalerá, segundo o artigo, anteiioimente citado: "r:..) 43 vezes do

valor mensal do ingresso base, multiplicado por um coe$ciente que resultará da divisão

do número 65 pela idade do dayl$cado na data da primeira manifestação inlvalidante e

não poderá ser superior a $55. 000".
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d) Prestação por grande invalidez(grau invalidez)

O acidentado declarado vítima da grande invalidez(©an

invalidez), acrescerá à prestação cabível pela incapacidade laboral permanente total, uma

prestação pecuniária mensal, até sua morte, calculada em três vezes o valor da CMPO

Conüibuição Média Previdenciária Obrigatória(AMPO - Aporte Media Previsional

Obligatorio), segundo o artigo 17 da Lei n' 24-557.

O conceito da CMPO está estabelecido na Lei n' 24.241, artigo 21

Vejamos

'A contribuição média previdencária obrigatória
(CAPO) se obterá dividiYtdo a média mensal das
contribuições .pessoais dos trabalhadores em relação de
depeYtdência estabelecidos no art. ll e onze pontes dos
vinte e sete correspondentes 'as contribuições dos
trabalhadores autónomos ingressados em cada
semestre, excluídos m contribuições sabre o saldo anual
complementam" pelo número total médio mensal dos
$tiados que se encotttram contribuindo de acordo com o
procedimento que estabeleçam as normas
regulamentam"es.
O cômputo dct CMPO se realizará nos meses de mal"ço

a setembro de cada ano" .

e) Prestação por morte do acidentado

Se o acidentado vier a fHecer, os seus dependentes terão direito à

prestação mensal, estabelecida, da mesma fonna, que o benefício reservado à

incapacidade laboral pemianente total, declarada definitiva. Ainda, também, receberão o

:s Apenas, como nota de curiosidade, a Raso/zícfón 28/9ó, estabeleceu em S 76,00, o valor do MPO, para o
semestK de abril a setembro de 1996.
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beneficio do sistema previdenciáiio a que estava filiado o de cugzís, consoante o artigo 18

da Lei n' 24.557.

Os dependentes, confomle assinala a Lei 24.241, em seu artigo 53,

são assim elencados: "a0 a vfzíva; ó9 o vfzho, c9 a co/npan/zebra; ag o co/npan#efro; e9

os $1hos solteiros, as $11'im solteiras e as filhas viúvas, desde que ttão gozem de

aposentadoria, pensão, salvo se optarem pela pemão que agora tratada, e todos

aqueles até os dezoito(18) anos de idade. "

Além dos depe:ndentes listados, terão direito os filhos inválidos. E

devemos acrescentar, que a lei emuneradora, considera companheiro e companheira,

aqueles que conviveram, aparentando maüimõnio, durante os 05(cinco) anos

imediatamente anteriores ao fãecimento; ou, durante 02(dois) anos, se tiveram alhos em

comum.



CAPITULO 4

HARMONIZAÇÃO DAS LEGISLAÇOES

4.1 A Harmonização no Tratado de Assunção

A homogeneidade dos legislações dos países integrantes do

MERCOSUL foi visada pelo Tratado de Assunção, que em seu último parágrafo estabele

que o Mercado Comum acaneta: "o co/npromlsso dos Es/aços-/'ar/es de/zarmonfzar

suas legislações nas áreas pertinentes, para atingir o fortalecimento da integração.

Além disso, este parágrafo deve ser inteQretado com o posterior, que define as

implicações que Mercado Comum gera: "a coordenação de po/í/loas macroeconóm/cas

e setot"tais entre os Estados-Partes: de comércio exterior, agrícola, industrial, $scal,

monetária, cambial e de capitais, de serviços, allbndegária, de traí.sportes e

comunicações e outras que sejam ajustadas, afim de assegurar condições adequadas de

competição entre os Estados-Partes. ''

TEIXEIRA FILHO2õ formula duas questões a cerca dos textos

\egos citados acima: 1. 4 política trabalhista insere-se ou não na moldura dos

parágrclfos supratramcritos para assegurar que as cottdições de competitividade entre

os Países sejam equânimes? 2. O que se deve entender por harmonização e, ainda, como

implemente-la?

2ó TEIXEIRA FILHO, Jogo de Lima. O À4ercosu/ e as Re/apõe.ç de Zraóa/Aa, p- 162
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A resposta à primeira indagação já foi revelada no primeiro

capítulo, quando afinnamos que, embora as relações do mercado comum soam pautadas

pelo liberalismo, as relações de trabalho e as implicações na seara dos acidentes do

trabalho devem ser objetos de atenção, pois o homem deve ser visto pela sua dupla

qualidade, ou seja, de cidadão e de trabalhador. Contudo, mesmo que examinadas sob o

enforque mercantilista, como TEIXEIRA FILHO27 responde: "o Ja/or /rapa//zo é, sem

dúvida, um dos componentes do custo do produto. E este custo, por sua vez, é o elemento

objetivo que balizará as covtdições de competithidade do produto no mercado comum

frente a um similarjabricado em qualquer dos Estados- Partes. ''

O tema dos acidentes do üabalho tem vaga assegurada na

discussão, pois a proteção e a prevenção dos mesmos, requer investimento e portanto,

üansfoima-se em um encargo, previdenciário ou civil, conforme a legislação do Estado-

membro, a ser cumprido pelo empregador na relação de trabalho.

A resposta à segunda pergunta foi fonnulada pelo próprio

TEIXEIRA FILHO28 que entende:

(...) que harmonização não pode signi$car
uniformidade de condições de trabalho, o que seria
imposshel de alcançar até mesmo em razão da
soberania interna de cada País-membro, das razões
históricas de cada po'PO, da atuação dos siYtdicatos I'm
fonte de produção do Direito do Trabalho, etc. A
}tarmonização tem o nítido sentido de redução, até onde
jor possbet jor, das dijêrenças de tratamento que m
legislações nacionais dispemem aos mais diversos
assuntos. J

27 PEIXEIRA FILHO, J. de L. O À4ercoszí/ e a:sRelações de Zraba/#o, p. 163
28 TEIXElIRA Flll,HO, J. de L Idem, ibidem.
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RODRIGUEZ29 complementa

:'pretender a untOicação é algo que eu diria impossível.
E criar um obstáculo insuperável e - o que é mais game
- desnecessário. E possível jazer um esforço
comunitário, de integração, sem. a necessidade de que
hcÜa unidade ou unifomnidade na legislação. O exemplo
mais evidente que temos é o europeu, onde, apesar dos
vários decénios do esforço de integração, não se
alcançou a uni$cação, mas quatro ou cinco diretivas,
que integram a chamada 'legislação secundária', cqo
objetivo é de aproximar pontos de vista sobre
detenninados problemas, mas não a maioria deles. "

Por outro lado, embora a dificuldade de implementação da

hamionização legislativa, devemos busca-la ou indicar meios para a sua concretização

O Grupo Mercado Comum criou o critério de assimetrias para

âxaros pontos em relevo que devam ser haimonizados. O Grupo Mercado Comum assim

a definiu

Deve-se entender por assimetria toda vantagem ou
desvantagem que um País tenha em relação aos demais
parceiros do MERCOSUL, proveniente de
regulamentação, subsídios, impostos ou outra
intervenção do Estado que afere a competitividade de
produtos ou setores. Não se consideram assimetrias as
diferenças de competitividade decorrentes da dotação de
recursos ou capacidade adquiridas. ''

TEIXEIRA FILHO explica a assertiva acima

"Vale dizer, tudo que con$tgurar uma vantagem
comparathQ entre os países, decorrente de uma
inte#erência estatal no plano normativo, deve ser

29 RODRIGUEZ, A P. Op. Cit., p. 21
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considerado assimetria passível de }mrmonização. Jás
as vantagelts competiãvas, resultantes de condições
naturais ou de quati$cações existentes em um dos
países, embora signi$quem uma vantagem ou
desvantagem de fato, entre os competidores, con$tguram
uma desigualdade natural, não decorrente de regra
estatal, e, portanto, não caracterizam uma assimetria a
ser corrigida por providências administrativas ou
legislativas de cada parceiro. '' I'

Cumpre-nos agora, fomiular uma proposta de hannonização

legislativa. Escolhemos a realização de um tratado, e antes de Ihe imprimir um conteúdo,

devemos relatar o procedimento para aprovação e vigência daqueles nos Direitos

Brasileiro e Argentino.

4.2. Aprovação e Vigência dos Tratados e Convenções Internacionais segundo a

Constituição Brasileira

Inicialmente, devemos colacionar os artigos da Constituição Federal

Brasileira relacionados ao item tratado. Os dispositivos constitucionais que merecem ser

apontados são: o artigo 21, incisa 1, assegura à União "man/er re/anões com Es/aços

esrrange//"os e .par//capa/" de o/lganfzações in/e/z cíolmfs "; o artigo 84, incisos Vll e

Vlll, prevê a competência privativa do Presidente da República para "man/er re/anão

com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos'' e ''celebrar

tratados, contvenções e fitos intentacionais, sujeitos a referendo do Congresso

.7Uacfo/m/"; e ainda, o artigo 48, inciso 1, outorga ao Congresso Nacional a função de

se PEIXEIRA Fn,HO, J. de L. Op. Cit., p. 164
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resolver de$niti'parente sobre tratados, acordos ou ates intemaciovuis que acarretem

encargos ou compromissos gravosos ao património naciottal".

Com estes dispositivos, a Constituição pária achou o debate

douüinário sobre a questionável necessidade da aprovação de todo ato intemacional pelo

Legislativo, embora o último artigo citado dispõe ser indispensável a prévia aprovação do

Congresso Nacional, desde que seja os tratados, convenções e ates intemacionais tragam

encargos ou compromissos gravosos ao património nacional. Vigente Marotta Rangel,

citado por MERCAD.ANTEsi assim aprecia o tema. Víamos:

Os acordos internacionais, mesmo quando não
acarretem encargos ou compromissos grwosos ao
património }'mciom], devem ser submetidos ao
Congresso Nacional, desde que introduzam norma no
ordenamento juHdico interno ou as modi$quem, isto
porque, cabe ao Congresso Nacional exercer o Poder
Legislativo e dispor, com a sanção do Presidente da
República, sobre todas as matérias de competência da
União, arroladas ru Con.stituição Federal(ans. 44, 48,
2] 22y2}

Por ouro lado, MERC.AD.ANTE32 crê que nem todo ato

intemacional precisa ser referendada pelo Congresso Nacional, pois "/sso /rarfa z/ma

sobrecarga de trabalho desnecessária, impedindo o bom andamento não só dos fitos de

rota'm diplomática, mas da rapidez requeHda em certas situações, como o protesto".

Desta maneira, alia-se à comente que acredita ser a expressão "encargos gravosos" uma

limitação à autorização do Congresso Nacional para aprovar os atou internacionais.

sl MERCADAN'IE, Aiamiranta de Azwedo. .4 processua/ís#ca dos aros ín/er7zacfonafs: Conslirzffção de .r988 e
À4erco /, p. 470.

32 h4ERCADAN'lE, A de A Idem, p. 471.
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Ademais, estes devem ser "em szza acepção mais resrrfra, egufva/en/e aos /ra/nãos e

convenções que demandamÍorma solene para a sua elaboração e conclusão''.

RODRIGUES33 lista as etapas de tramitação, pelas quais passam os

tratados e convenções intemacionais até adquirirem vigência, ou seja:

a) Jbse de negociações, realizadas por agentes do
Poder Executho; b) assinatura. realizada pelo
Presidente da República ou por agentes munidos de
carta de plenos poderes; c) subtnissão do ato pelo
Pre.vidente da República ao Congresso Nacional; d)
discussão e aprovação, através de decreto legislativo,
do ato internacional pelo Congresso Nacional; e)
publicação do decreto legislatho; j) ratificação do ato
intemaciorul; g) troca ou depósito do instmmento de
ratificação; h) registro e publicação do ato lu ordem
jurídica intern'nacional; i) promulgação do ato
internacional por decreto do Presidente da República; e
j) publicação do ato interl'iaciol'ial no Diário Oficial da
União (DOU), como anexo do respectivo decreto
presidencial.

Ainda, as divide em três conjuntos: aO a#me .prepara/ó/"fa (i..J; õ9

legislatha, que inclui a discussão do ato internacional e sua aprovação através do

decreto legislativo; e c) de competência do Poder Executivo, que se divide, de um lado,

lm rati$cação do ato internacional e conseqilente troca ou depósito do instrumento

próprio, bem como seu registro, e de outro, sua promulgação e publicação no DOU".

A primeira fase, portanto, é reservada ao Presidente da República, e

encerra a celebração do tratado, convenção ou ato intemacional e sua assinatura. Fimiado

o compromisso o ato intemacíonal é encaminhado ao Congresso Nacional

3s RODRIGUES, Horácio Wanderlei. À4ZRCOSC/Z. ,4/duns co/zcef/os óósfcos necessáHos à szla compreensão, p
14
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A segunda etapa compreende a discussão, votação e aprovação ou

não pelo Congresso Nacional. A aprovação é oficializada através de decreto legislativo,

publicado no Diário Oficial da União desacompanhado do ato internacional. Entretanto, a

publicação do respectivo decreto legislativo não o toma obrigatório. MERC.ADANTE34

explica

:'Aprovado o tratado pelo Congresso Nacional(Câmara
e Senado) a decisão é jomalizada mediante um decreto
legislativo, promulgado pelo Presidente do Senado
Federal, que o faz publicar no Diá?'io O/icial da União.
Neste caso, o decreto legislativo exprime tão-somente a
aprovação do tratado, aqui entevtdido em sentido amplo,
independentemente da terminologia adorada(ata, ato,
protocolo, convénio, acordo, ajuste, cowenção, etc.), e
dão a sua incorporação ao direito interno brasileiro.
Salvo casos de competência exclusiva do Executivo, os
dois Poderes - Executivo e Legislativo - exercem
competência conjunta e devem sempre se manifestar a
respeito dos alas internaciottais de que o Brasit seja
parte. O Legislativo pode aprovar um tratado e o
Executivo recusar-se a rati$cá-to, porque, na aprovação
de ato intewiacional, o Congresso se !imita a autorizar o
Executivo e, caso este queira, a rati$tcar e promulgar o
tratado. Vale dizer que, mesmo com a aprovação, o
tratado ttão se completa, nem se tonta obrigatório. Para
tanto, depende ainda de ato do Executivo, cuja prática é
contada ao ajuizamento discricionário deste.

No âmbito intemaciona], o tratado só produzirá efeitos após a

rafçücaÇão, qne ê o ''ato pelo qual o Poder Executivo, devidamente autorizado pelo

Congresso Nacional, confirma um tratado ou declara que este deverá produzir seus

( Heffos ", consoante ressalta MERC.ADANTE3s

34 MERCADANTE, A de A ..4 processzía/ís#ca dos .aros /nfer'lzacfonafs: Cb/zslfrufção de /988 e Àáercosu/, p.

s5 MERCADANTE, A de A Idem, p. 481.
478
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Para a vigência no âmbito intemo, é necessária a publicação,

explicitada por MERC.AD.ANTE3Ó como "o a/ojurídico, de na/zíreza fn/erma, .pe/o qz/a/ o

governo de um Estado afirma ou atesta a existência de um tratado por ele celebrado e o

preenchimento dasjormalidades exigidas para a sua conclusão, e além disso, ordena sua

execução dentro dos limites dos quais se estende a competência estatal", concxeúzaàa.

aüavés de decreto do Presidente da República. Após, passa-se à publicação no Diário

Oâlcial da União, acompanhada do texto do ato intemacional, tomando obrigatória a

aplicação pelo juiz nacional.

O procedimento acima relatado, pemlite-nos dizer que o Brasil

consagra o modelo monista para incorporação de nomias intemacionais ao seu

ordenamento jurídico.

4.3. Aprovação e Vigência dos Tratados e Convenções Internacionais coiúorme a

Constituição Argentina

O artigo 75 da Constituição Argentina, citado por VENTURA

assim regula a matéria:

' Capítulo Quarto
Atribuições do Congresso
Artigo 75 - Compete ao Congresso:

22 - Aprovar ou não tratados concluídos com as demais
Fiações e com as organizações interYtacioruis e os
acordados com a Santa Sede. Os tratados e as
convenções têm hierarquia superior às leis.

P. 483.

6 .J

3ó fodER.CADANTE, A de A Op. Cit.
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A Declaração Americatta dos Direitos e Deveres do
Homem; a Declaração Universal dos Direitos
Humanos; a Convenção America dos Direitos Humanos ;
o Pacto InterYiaciol'ut de Direitos Económicos, Sociais e
Culturais; o Pacto Intemacionat de Direitos Civis e
Políticos e seu Protocolo Facultativo; a Convenção
InternacioYmt sobre a Elimit'ração de todas as Formas de
Discriminação Racial; a Convenção sobre a Eliminação
de todas as Formas de Discrimitmção contra a Mulher;
a ConrxPenção contra ci Tortura ou Penas Cméis,
Desumanas ou Degradantes; a Convenção sobre os
Direitos da Criança; nas condições de sua vigência, tem
hierarquia constitucional, rido derrogam nenhum artigo
da primeira parte desta Constituição e devem ser
entevtdidos como complementares aos direitos e
garantias por ela reconhecidos. SÓ poderão ser
denunciados, no caso, pelo Poder Executa'po nacional,
após prévia aprovação de um terço da totalidade dos
tnembros de cada Câmara.
Os demais tratados e cona\menções sobre direitos
humanos, logo após serem aprovados pelo Congresso,
requesitarão o voto de um terço da totalidade dos
membros de cada Câmara para gozar de hierarquia
coUistituciotm!.

24. Aprovar tratados de integração que deleguem
competência e jurisdição a organizações supraestatais
em condições de reciprocidade e igualdade, e que
respeitem a ordem democrática e os direitos humanos.
As normas ditadas em sua consequência tem hierarquia
superior às leis.
A aprovação destes tratados com os Estados da
América Latina requerirão a maioria absoluta da
totalidade dos membros de cada Câmara. No caso de
tratados com outros Estados, o Congresso da Nação,
com a maioria absoluta dos membros de cada Câmara,
dectararão a conveniência da aprovação do tratado e
somente poderão ser aprovados com o voto da maioria
absoluta da totalidade dos membros de cada Câmara,
depois de cento e -vinte dias do ato declarativo.
A denúncia dos tratados referidos neste inciso, exigirão
a prévia aprovação da maioria absoluta da totalidade
dos membros de cada Câmara. '' n

é .J

3v VENTURA, Deiqr de Fritas Lama. .4 Ordem Judaica do Mêrcosz//, p. 68
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A leitura do inciso possibilita a conclusão que a Constituição

Argentina prevê a recepção da regra comunitária no âmbito do ordenamento jurídico

nacional, porém, desde que sejam observados os princípios da reciprocidade e da

igualdade, salvaguardando a soberania argentina

VEN'T'URA3s:
Há, também, hierarquia entre regras, confomie ressalta

a norma ditada em consequência - teia-se em
consequência da apt'ovação de tratados que deleguem
competência ou jurisdição a organismo supraestatal- ,
situct-se entre a Constituição e as !eis, inferior à
primeira e super'ior às segundas. Resta saber se a
expressão 'ditada em comequência' refere-se aos
ditames dos próprios tratados constituthos ou, o que
parece mais lógico, compreende o direito derivado, pelo
que se poderia falar em aplicação de certas Honras
comunitárias. Claro está que constituem uma distinta
ordem, superior, atribuída pela Comtituição, aos
tratados de integração, eisque o artigo 31 da mesma
Carta, inalterado pela Reforma de 94, prescreve outra
ordem hierárquica para os tratados em geral".

Ademais, devemos assinalar que a Argentina adota o modelo

dualista de incorporação de nonnas intemacionais ao seu ordenamento jurídico, pois a

ratiÊcação do insüumento internacional não é suõciente para que os efeitos jurídicos

consequentes soam produzidos, exige-se a promulgação de um ato normativo intemo, ou

seja, uma lei, para que o datado ou a convenção entre em vigor

38 VENTURA, D. de F. L. Op. Cit., p. 69



60

4.4. Solução para llarmonização das Legislações Acidentárias Brasileira e Argentina

Elegemos a interferência legislativa como insinlmento de

hamionização das legislações acidentárias brasileira e argentina. Contudo, devemos

relembrar que, a hamionização, de nenhum modo sigtuâca unifomlidade, apenas é um

meio de controle das injusáças sociais que poderão oconer com a Implantação do

mercado comum, e a consequente, concretização da liberdade de trabalhadores.

Os tratados, apesar de soõerem diferentes procedimentos para

aprovação e vigência nos países membros analisados, podem ser utilizados como

instnlmento de hannanoização legislativa. Deste modo, passemos a examinar as propostas

para fomiarem o conteúdo de um tratado.

Preliminamiente, urge que as legislações argentina e brasileira,

admitam todos os trabalhadores do setor privado, sem fazer distinguir proÊlssões, como

íàzem no atual momento. Exempliâcadamente, a legislação argentina não abriga, neste

momento, o trabalhador doméstico. Por outro lado, esta abriga os serúdores públicos,

que a legistação brasileira não agasalha. Porém, esta diferença não é óbice, já que se uma

pessoa argentina se tomar servidor púb]ico no Brasi], terá a proteçao acidentária na lei

respectiva, vigente para todos os servidores públicos brasileiros.

A classiâcação dos acidentes do trabaho, como examinámos no

terceiro capítulo não possue maiores pontos de reentrância. Apenas um ponto precisa ser

hamionizado: a legislação argentina exige que as doenças profissionais(enfemiadades

profesionales) estalam descritas na lista elaborada anualmente, pelo Poder Executivo. A

legislação brasileira, do mesmo modo, possui o Anexo 11, que relaciona as doenças

proâssionais e do trabalho, mas não a faz requisito imperativo para a caracterização do
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acidente do trabaho, reclamando, somente, o nexo causal, entre a enfemndade e o

trabalho. Está parece ser a regra maisjusta, que ampara maior número de üabalhadores, e

portanto, deve ser transportada paa o Direito Argentino.

Por ouro lado, o maior abismo entre as legislações são as

instituições financiadoras dos benefícios. No Brasi], temos o INSS(]nstitituto Nacional

de Seguro Social), segurador estatal obiígatório. Na Argentina, surgem as SRT

(Seguradoras de Riscos de Trabalho), para pessoas que üabalham na área do direito

privado

Anteriomiente, a maior preocupação era a possível insolvência das

Seguradoras de Riscos de Trabalho, e alguns autores, chegaram a fonnular soluções para

a quebra daquelas, mas que foram atendidas pela atual lei infortunística argentina, qual

sda, a criação de um Fundo de Garantia(v. item 3.3), que garanüará o pagamento do

beneãcio ao acidentado.

Enüetanto, ainda temos uma segunda indagação. Como conciliar o

pagamento de benefíco a üabalhador que prestou serviços no Brasil e na Argentina, que

por conseqüência, tem parte de sua conüibuição dirigida ao INSS e parte à uma SRT.

Santiago Pérez del Casüllho, citado por RODRIGUEZ, formula os seguintes princípios

para coordenar as legislações dos Estados-membros do MERCOSUL relativas ao sistema

de seaundade social:

:a) A igualdade de tratamento entre os cidadãos dos
Estados signatários.
b) Manutenção dos direitos em curso de aquisição, com

o cHtério de totatização dos sewiços prestados nos
diversos países membros.

c) Critério 'prorrata temporis' para os efeitos de
pagamento dos bene$cios, o que sigrü$tca distribuir a
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carga dos mesmos na forma proporcional ao tempo em
que cada trabalhador laborou em cada país.
d) Con.sewação dos direitos adquiridos, com
independência da troca de país de residência.
e) Colaboração administrativa entre as in.stituições dos
países.
j) Proibição de acumular bene$cios, excito de regimes
voluntários. "

Entendemos oportunas e brilhantes as colocações do autor citado, e

devemos utiliza-las. Desta forma, respondendo a indagação acima, sugerimos que o

pagamento do benefício seja calculado "pronata temporis" e efetuado por ambas

instituições que deverão manter cantatas rotineiros e pemianentes para aperfeiçamento do

sistema.

Devemos, também, a:Einnar que o trabalhador deverá ter garantido,

incorporado ao seu património, as conüibuições já pagas, utilizando-as como base de

cálculo do benefício

E finalmente, a proibição de acumular os benefícios brasileiro e

argentino, salvo tratando-se de seguro facultativo particular, evitando o enriquecimento

sem causa, e preservando saúde ânanceira do instituto Nacional de Seguro Social e das

Seguradoras de Riscos de Trabalho argentinas.

39 RODR]GUEZ, A P. 0P- Cit., P. 25



CONSI DERAÇOES FINAIS

Após a análise do tema escolhido, podemos proclamar que a

integração regional é ineversível, porém não avassaladora nos moldes em que foi

proUetada pelos economistas e diplomatas, sem o devido exame dirigido ao elemento

humano

lxcts a.lllu.a.q lilu.il\io tlu.çotxt/lxaiitçriitt/D a. oçit;ill Xç;iL\iõ ç.

competentemente, respondidas pelos operadores do Direito. Podemos, desde já, concluir

que com a concretização do mercado comum, primordial objetivo do MERCOSUL,

mesmo que distante, implica na circulação de trabalhadores, expressa na "liberdade de de

circulação de pessoas"

1.)esta lonna, os trabalhadores terão dueito âs mobilidades

territorial e profissional, sem que soam discriminados por sua nacionalidade, seja em seu

país de origem, ou no país escolhido para o desenvolvimento do labor.

Inegável, também, a possibilidade de adventos infortúnisticos no

ambiente de trabalho. Ambas as legislações estudadas, brasileira e argentina, protegem o

trabalhador vítima de acidente de trabalho, mas o fazem de maneira diversa, sendo a

principal divergência vislumbrada na entidade responsável pelo pagamento do benefício

que faz jus aquele. No Brasil, temos o Instituto Nacional de Previdência Social (INSS),

autarquia federal, seguradora estatal obrigatória. Na Argentina, estudamos as Seguradoras

de Riscos de Trabalho (SRT), de capital privado
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Diante da exposição das diferenças, buscamos no Tratado de

Assunção o objetivo da hannonização, jamais significando unifomiidade, pois esta

exigiria identidade histórica e cultural, que inexiste nos países signatários.

Ao fato concreto, entendemos que um meio eâcaz para viabilizar a

hamlonização [egis[ativa seria a ce]ebração de um tratado, no qual estariam dispostas as

soluções para equaciona as diferentes legislações acidentárias.

Oferecemos, então, a preservação, imbaüvel, ao direito adquirido,

que até mesmo, não seria necessário cita-lo, mas que o fazemos, para evitar qualquer

dúvida; o ampliamento do rol de segurados; a disüibuição dos encargos aos países que

obtiverem os préstimos trabalhistas de empregado que laborou em diferentes Estados,

observados o tempo de serviço e as conüibuições efetivamente recolhidas("prorrata

temporis"); por conseguinte, o cantata rotineiro entre as instituições financeiras

encanegadas pelo pagamento do beneficio ao üabahador vítima do infortúnio laboral; e a

proibição à acumulação de benefícios de diferentes Estados, salvo se observada a regra

acima("prorrata temporis") e se catar de seguro particular fãcutativo.
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ANEXOS

TRATAno PARA A CONSTITUIÇÃO DE UM MERCADO COMUM ENTRE A

REPÚBLICA ARGENTINA, A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, A

REPÚBLICA no PARAGUAI E A REPÚBLICA DO URUGUAI
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ANEX02

PROTOCOLO DE OURO PRETO
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ANEXO 5

ARTIGO 75 DA CONSTITUIÇÃO ARGENTINA



'Capítulo Cuarto
Atribuciones del Congreso
Articulo 75 - C.orresponde al Congreso:

22.- Aprobar o desechar tratados concluidbs con las
demás naciones y con las organizaciones interna-
cionales y los concordatas con la Santa Sede. Los
tratados y cottcordatos tietiell jernrquín super'ior n tas
/aves.
La Declaración Americana de los Derechos y Deve-
res del Hombre; la Declaración Universal de los

( )

anterior: Tratados internacionales con jerarquía constitucional. Buenos Abres
Editorial Astrea, 1994.

Derechos Humanos; la Convención Americana de
los Derechos Humanos; el Pacto Internacional de
Derechos Económicos, Sociales y Culturales; el Pac-
to Internacional de Derechos Civiles y Políticos y
su Protocolo Fa.=ultativo; la Convención InternaciÓ-
na[ sobre ]a E]iminación de todas ]as Formas de
Discriminación Racial; ]a Convención sobre ]a E]i-
minación de todas las Formas de Discriminación
contra la Mujer; la Convención contra la Tortura y
otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degra-
dantes; la Convención sobre los Derechos del Nií\o;
en las condiciones de su vigencia, tienen jerarquía
constitucional, no derogan articulo alguno dé la
primera parte de esta Constitución y dében enten-
derse complementados de los derechos y garantias
para ella reconocidos. Sólo podrán ser denuncia-
dos, en su caso, por el Podar Ejecutivo nacional,
previa aprobación de las dos terceras partes de la
totalidade de los miembros de cada Câmara.
Los demás tratados y conxCencíones sobre derechos
humanos, luego de ser aprobados por el Congreso,
requerirán de] voto de las dos terceras partes'de la
totalidad de los miembros de cada Câmara para
gozar de la jerarquía constitucional.

24. Aprobnr tratados de inte8rnciótt que deleguett catn-
peteticias y jurisdicciólt n ot8attizaciottes supl'aestataies
:n condiciottes de reciprocidad e i8ttaldnd, \y que lespetett
eZ orcieFÍ delnocráfíco !/ /os derecizos /zizn alias. Las lzol'-
ralos dictadas en su consecuatcia tienett jerarqtlía stlpe-
ríor a Íris leves [sem grifo no origina]].
La aprobación de estos tratados com Estados de
Latinoamérica requererá la mayoría absoluta de la
totalidad de los miembros de cada Câmara. En el
caso de tratados con oiros Estados, el Congreso de
la Nación, con la mayoría absoluta de los miembros
presentes de cada Câmara, declarara la convenien-
cia de la aprobación del tratado y pólo podrá ser

aprobado con el voto de la mayoría absoluta de la
totalidad de los miembros de cada Câmara, des-
pués de cento e veinte dias del acto declarativo.
La denuncia de los tratados referidos a este incisa,
exigirá la previa aprobación de la mayoría absoluta
de la totalidad de los miembros de cada Câmara"
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